
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.366.971 - RJ (2012/0080741-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : BENVINDO XAVIER CRESPO 
ADVOGADO : ANDREY BRAGA LOPES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO. 
1. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente acerca 
da lide, não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade que justifique a 
integração do julgado.
2. Na espécie, o acórdão embargado foi claro ao concluir pela incidência da Súmula 
7/STJ para rever conclusão do acórdão, baseado nas provas dos autos, que entendeu 
pela inexistência do cumprimento voluntário da obrigação apto a afastar a incidência 
da multa do art. 475-J do CPC, bem como para analisar se houve ofensa ao princípio 
da menor onerosidade ao devedor.
3. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar 
rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 
535 do CPC, não é compatível com o recurso protocolado.
4. A pretensão de prequestionar dispositivos constitucionais não merece acolhida, 
uma vez que é defeso, nesta seara recursal, analisar afronta a texto da Carta Magna, 
sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 25 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : BENVINDO XAVIER CRESPO 
ADVOGADO : ANDREY BRAGA LOPES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  

Trata-se de embargos de declaração opostos por Companhia Estadual de Águas e Esgotos - 

CEDAE contra acórdão desta Turma assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. TARIFA DE ÁGUA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. 
CABIMENTO. INDICAÇÃO DA CONTA FUNDO CEDAE. NÃO 
CONSIDERAÇÃO COMO PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL A QUO OBTIDA MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 620 DO CPC. SÚMULA 
7/STJ.

1. O Tribunal de origem, com base nas provas dos autos, não considerou a 
indicação da conta FUNDO CEDAE como pagamento voluntário da obrigação 
apto a afastar a multa prevista no art. 475-J do CPC. Assim, para alterar tal 
conclusão, necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é 
vedado nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

2. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que a análise de 
possível afronta ao princípio da menor onerosidade da execução, previsto no art. 
620 do CPC, requer reexame de matéria fático-probatória, o que é inadmissível na 
via do Recurso Especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
 

A parte embargante alega, em síntese, que o acórdão embargado incorreu em omissão 

ao não analisar a matéria de defesa apresentada no agravo regimental, especificamente no que 

tange à inaplicabilidade da Súmula 7/STJ quanto à multa do art. 475-J do CPC bem como para o 

reconhecimento de violação do art. 620 do CPC. Pretende, por fim, o prequestionamento de 

dispositivos constitucionais.

Impugnação aos embargos às fls. 272/277 (e-STJ). É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO. 
1. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente acerca 
da lide, não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade que justifique a 
integração do julgado.
2. Na espécie, o acórdão embargado foi claro ao concluir pela incidência da Súmula 
7/STJ para rever conclusão do acórdão, baseado nas provas dos autos, que entendeu 
pela inexistência do cumprimento voluntário da obrigação apto a afastar a incidência 
da multa do art. 475-J do CPC, bem como para analisar se houve ofensa ao princípio 
da menor onerosidade ao devedor.
3. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar 
rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 
535 do CPC, não é compatível com o recurso protocolado.
4. A pretensão de prequestionar dispositivos constitucionais não merece acolhida, 
uma vez que é defeso, nesta seara recursal, analisar afronta a texto da Carta Magna, 
sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Embargos de declaração rejeitados.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Os 

presentes embargos de declaração não merecem ser acolhidos, uma vez que não existem vícios a 

serem sanados no acórdão embargado.

Realmente, verifica-se que esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada 

e suficiente acerca da lide, não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade que 

justifique a integração do julgado.

Com efeito, o acórdão embargado foi claro ao concluir pela incidência da Súmula 7/STJ 

para rever conclusão do acórdão, com base nas provas dos autos, que entendeu pela inexistência 

do cumprimento voluntário da obrigação apto a afastar a incidência da multa do art. 475-J do 

CPC, bem como para analisar se houve ofensa ao princípio da menor onerosidade ao devedor.

Vê-se, portanto, a nítida pretensão da parte embargante em provocar rejulgamento da 

causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, não é compatível 

com o recurso protocolado. 
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Por fim, a pretensão de prequestionar dispositivos constitucionais não merece acolhida, 

uma vez que é defeso, nesta seara recursal, analisar afronta a texto da Carta Magna, sob pena 

de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal. Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS  
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS 
PROCESSUAIS.
[...]
2. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é possível na 
via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria reservada pela 
Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg na Rcl 10030 / RJ, Rel. 
Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe de 1.2.2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECURSO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. MANIFESTAÇÃO DA 
CORTE DE CONTAS. TERMO INICIAL DO PRAZO PREVISTO NO ART. 54 
DA LEI N. 9.784/1999. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de competência 
do STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar 
a rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl nos EREsp 1240168 / SC, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Corte Especial, DJe de 21.11.2012)

Com essas considerações, voto por REJEITAR os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0080741-6 REsp 1.366.971 / RJ

Números Origem:  20060380140331  201213701783  243211720118190000

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)

RECORRIDO : BENVINDO XAVIER CRESPO
ADVOGADO : ANDREY BRAGA LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)

EMBARGADO : BENVINDO XAVIER CRESPO
ADVOGADO : ANDREY BRAGA LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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